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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor do Colégio Lapa, por meio de ofício de 12 de maio do corrente ano, solicita reconsideração do Parecer CEE nº 179/2008, com pedido formulado no prazo de 30 dias, conforme dispõe a Deliberação nº 02/1998.
Trata-se de Instituição credenciada pelo prazo de 05 anos, pelo Parecer CEE nº 528/2006, de 20-10-2006, para ministrar Cursos na modalidade Educação a Distância de Educação de Jovens e Adultos – EJA - em nível de ensino fundamental e de ensino médio e das seguintes Habilitações Profissionais Técnicas de Nível Médio: Contabilidade, Secretariado, Seguros e Transações Imobiliárias.
Por meio de ofício de 01-06-07, o Diretor do Colégio Lapa solicitou credenciamento para realizar exames finais de seus alunos matriculados nos Cursos de EJA, modalidade a distância e no EJA com atendimento individualizado e presença flexível. No mesmo pedido solicitou a autorização para a criação 06 subsedes a serem instaladas no Colégio Liberdade; Colégio Archimedes (em Sorocaba); Colégio Práxis – Unidade Guarujá; Colégio Santa Rita; Colégio Rocha Marmo e Instituto Educacional Práxis. Os pedidos foram indeferidos pelo Parecer CEE nº 179/2008, de 16 de abril de 2008. 
Inconformado com o indeferimento, o Diretor do Colégio Lapa, contesta as razões pelas quais o Conselho negou a autorização para criação de Subsedes e também o credenciamento para a realização de exames finais para seus alunos. Para fundamentar seu pedido, juntou informações já enviadas anteriormente e complementou outras, contidas nos Anexos 3 e 4.
O Anexo 3 contém dados sobre as avaliações externas realizadas em instituições credenciadas (ENEM, BRADESCO e SESI), pelos alunos do Curso de EJA com atendimento individualizado e presença flexível. Observa-se que o tempo de conclusão do Curso, da maior parte dos alunos, deu-se no prazo médio de 14 meses, com variação entre 08 e 14 meses. A Instituição apresenta também quadro comparativo de alunos considerados concluintes e aprovados nas avaliações do SESI, do BRADESCO e do ENEM, assim como a relação de alunos aprovados nessas instituições e que receberam certificado de conclusão do Colégio Lapa, conforme registro no GDAE/SE. O Anexo 4 contém informações sobre a sistemática de avaliação e dos procedimentos adotados para a elaboração dos instrumentos de avaliação e construção dos indicadores de desempenho.
Em seu recurso, o Diretor do Colégio Lapa alega que a decisão do Parecer CEE nº 179/2008 (...) “contraria a legislação vigente, bem como norma, orientação e procedimento adotados por esse Conselho”. Diz também, que o Parecer errou ao dizer que (...) “não há amparo para a cessão do prédio ao Colégio Lapa, por não terem autorização expressa dos locadores”. Justifica-se dizendo que o mantenedor do Colégio Lapa é o mesmo do Colégio Liberdade e que essa informação estava clara. Alega ainda, que (...) “como todas as demais condições foram atendidas a contento, uma razão acessória e adjetiva, como esta, não causaria tão radical conclusão de indeferimento” (...).
Quanto ao indeferimento para pedido de credenciamento para a realização de exames, diz que o Parecer CEE nº 528/2006, embora reconhecendo que a instituição tem "infra-estrutura adequada e profissionais qualificados para a realização de exames finais", contraditoriamente, a desqualificou alegando que (...) "não apresentou indicadores recentes de aprovação de seus egressos em exames da Secretaria da Educação, do ENEM ou de instituições credenciais para exames de egressos de outras escolas. Estes fatores levam a recomendar que antes sejam estruturados tais indicadores de desempenho, para posteriormente viabilizar-se o complemento deste credenciamento, com a correspondente autorização para a realização de exames"'.
Informa que desde o pedido analisado pelo Parecer CEE n° 179/2008, o Colégio (...) “apresentou, como nele referido e constante do Processo, os desejados " indicadores recentes de aprovação de seus egressos em exames da Secretaria da Educação, do ENEM ou de instituições credenciadas para exames de egressos de outras escolas", relativos a alunos do então Curso de Educação de Jovens e Adultos - Fundamental e Médio, de Atendimento Individualizado e Presença Flexível. Quanto aos alunos do Curso de Educação a Distância autorizado por este Conselho, estes ainda não concluíram seu processo de ensino-aprendizagem para poderem realizar os exames finais. Afirma também, que o Parecer CEE nº 179/2008 manteve a negativa, sob a alegação de não ter sido atendida a "recomendação" de apresentação de “indicadores de desempenho'.
A seguir, transcrevemos as demais razões mencionadas no presente recurso:
 (...) “É de se notar que a Deliberação CEE n° 14/2001 não exige estes indicadores, o que indica que não os considerou essenciais. Assim, merece ser revista a negativa por exigência não essencial e não consignada na Deliberação, pois só é exigível o que está expresso em norma que rege a matéria.  Uma " recomendação" posterior, não prevista na norma regulamentadora, poderia ser solicitada, porém, sem se constituir em razão para indeferimento. Essa informação adicional poderia ser solicitada à instituição, por simples diligência, como é procedimento usual, e teríamos o maior interesse em fornecer, mesmo que não exigida pela citada Deliberação. Nesta oportunidade, juntamos, em anexo, os referidos indicadores, apelando a esse Egrégio Conselho para que os considere (Anexo 3).
Por outro lado, é relevante lembrar que uma regra foi assumida pelo Conselho em 2006, que é o da orientação tornada pública no Parecer CEE n° 35/2006 (http://www.ceesp.sp.gov.br/Pareceres/pa 35 06.html). Por esse Parecer, o Pleno desse Colegiado deliberou o que a Câmara de Educação Básica havia aprovado, ou seja, que "adotou orientação no sentido de reconhecer que uma instituição autorizada a realizar a referida modalidade de educação deve ser também credenciada para os respectivos exames" (g.n.).
A propósito, registramos que, expressamente com base nessa orientação, uma outra instituição sediada neste Estado foi credenciada para os exames finais, razão pela qual o Colégio Lapa espera, por equidade, receber igual tratamento.
Igualmente relevante é o que dispõe o Decreto Federal n° 5.622/2005, que regulamenta os artigos da LDB referentes à Educação a Distância, baixado posteriormente às Deliberações CEE n°s 14/2001 e 41/2004, as quais foram editadas sob a égide do anterior Decreto n° 2.494/1998, revogado e substituído pelo atual.
O Decreto Federal n° 5.622/2005 determina, no seu Artigo 4° que a avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção, conclusão de estudos e obtenção de diplomas ou certificados dar-se-á no processo, mediante cumprimento das atividades programadas e realização de exames presenciais, os quais "serão elaborados pela própria instituição de ensino credenciada, segundo procedimentos e critérios definidos no projeto pedagógico do curso ou programa". 
Transcrevemos, a seguir, o citado artigo em todo seu teor:
"Art. 4° A avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção, conclusão de estudos e obtenção de diplomas ou certificados dar-se-á no processo, mediante:
I - cumprimento das atividades programadas; e
II - realização de exames presenciais.
§ 1° Os exames citados no inciso II serão elaborados pela própria instituição de ensino credenciada, segundo procedimentos e critérios definidos no projeto pedagógico do curso ou programa.
§ 2° Os resultados dos exames citados no inciso II deverão prevalecer sobre os demais resultados obtidos em quaisquer outras formas de avaliação a distância."
Como é de Direito, um Decreto Federal, regulamentador de Lei Nacional é superior a outras regulamentações, mesmo que dos Conselhos de Educação. Além do mais, o citado Decreto Federal n° 5.622/2005, regulamentador de artigos da LDB, é posterior às Deliberações CEE n° 14/2001 e n° 41/2004.
Lembramos que é, também, posterior à Resolução CNE/CEB n° 01/2000, cujo Artigo 10 havia, fundamentado a primeira delas, a Deliberação CEE n° 14/2001.
Assim, por ser fundamentalmente superior, é o Decreto Federal n° 5.622/2005 que prevalece, tornando sem vigência e efeito o que Deliberações ou Resoluções dispunham em contrário.
Depreende-se, deste modo, que uma instituição credenciada para Educação a Distância tem o direito e a obrigação de avaliar seus alunos, elaborando e aplicando os exames presenciais finais, para fins de promoção, conclusão de estudos e obtenção de diplomas ou certificados. 
Ante o exposto, solicitamos a reconsideração de Parecer CEE n° 179/2008, declarando-se, nos termos da orientação adotada por esse Conselho e da legislação em vigor, especialmente do Decreto Federal n° 5.622/2005, que o Colégio Lapa realizará os exames finais de seus alunos matriculados nos Cursos, já credenciados, de Educação a Distância de Educação de Jovens e Adultos em nível de Ensino Fundamental e de Médio (g.n).
1.2 APRECIAÇÃO

A análise dos documentos que sustentam o pedido de criação de subsedes do Colégio Lapa, bem como as informações das Comissões de Supervisores que compareceram às escolas indicadas para verificar a possibilidade de atendimento, revelam a ausência de um projeto para as subsedes do Colégio Lapa. 
Além disso, o pedido está em desacordo com as orientações expressas na Indicação CEE nº 42/2006, que integra a Deliberação CEE nº 41/2006. Nela, conceitua-se a subsede como sendo uma unidade de extensão vinculada à sede, sendo que cada subsede deve ter direção e tutor/docentes próprios. Em outras palavras, as subsedes são unidades descentralizadas de uma instituição credenciada para oferecer EaD. Portanto, (...) “a sede é responsável pela regularidade dos atos praticados nela própria e nas Subsedes e postos, respondendo por todo o arquivo da documentação escolar, incluindo comprovantes de matrícula, freqüência, estágios, currículos, planos, atas e registros de avaliação e, ainda, pela expedição de atestados, declarações, certificados e diplomas, de conformidade com os requisitos normativos estabelecidos para os cursos mantidos”. 
Quando a intenção de criação de Subsede não constar do projeto originalmente aprovado pelo Conselho, será necessário encaminhar pedido com o projeto das Subsedes (g.n.). (...). “Mediante aprovação deste Conselho, a Diretoria de Ensino, ou órgão competente da jurisdição, ao emitir o ato de autorização, fará a correspondente comunicação a este Conselho e aos órgãos pertinentes da Secretaria Estadual da Educação, para cadastro e previsão dos exames, de conformidade com a Deliberação CEE nº 14/2001, nos casos em que a instituição está credenciada para sua realização” (...). 
O Colégio Lapa ao solicitar credenciamento inicial, o fez apenas para sua unidade à Rua Guaicurus, 1479, Lapa/Capital, não tendo apresentado projeto com intenção de ampliação com projeção de Subsedes ou Postos. Nada impede, no entanto, de fazê-lo a qualquer momento. Mas para isso, deve apresentar um projeto, contendo o (...) “esquema operacional do curso, indicando a sede, bem como eventuais Subsedes e postos destinados a inscrições ou matrículas, distribuição de materiais didáticos e veiculação de programas, atendimento aos alunos e desenvolvimento da proposta” ( IV, art. 5º).
Cabe destacar ainda, que a direção do Colégio Lapa, indicou instituições em que pretendia instalar subsedes, e que posteriormente, tais pedidos foram desconsiderados por desinteresse das próprias instituições ou do próprio interessado. Por outro lado, os documentos revelam que faltou clareza de propósito quanto a real pretensão dos envolvidos, o que pudemos observar especialmente no documento emitido pelo Colégio Archimedes/ Sorocaba. Afinal, qual é o projeto do Colégio Lapa? O que se pretende? Trata-se de uma parceria ou apenas da cessão de uso do espaço físico para a instalação de subsede? 
Nesse sentido alertamos para o disposto na Indicação CEE nº 42/2006:
(...) A utilização de espaço físico de outra instituição não significa que a entidade cedente de tal espaço esteja autorizada ou credenciada para ministrar Educação a Distância. O espaço cedido é considerado apenas como o lugar de funcionamento de unidade da instituição autorizada, não significando, em hipótese alguma, autorização ou credenciamento para a entidade que cede esse espaço. 
Não se admite cessão ou transmissão a terceiros de autorização ou credenciamento, nem delegação a terceiros de atribuições e responsabilidades concedidas a uma instituição. 
Em todas as circunstâncias, portanto, todas as ações da Educação a Distância são de responsabilidade exclusiva da instituição autorizada pelo Conselho Estadual de Educação, não se admitindo a transferência dos inerentes direitos e deveres, prerrogativas e obrigações a nenhuma outra entidade, ainda que de caráter educacional. O desenvolvimento da proposta pedagógica inserida no pedido de autorização e a aplicação de exames — reitere-se — constituem atribuição exclusivamente da instituição autorizada ou credenciada. A Supervisão, no exercício de sua competência, antes de encaminhar pedido de autorização ou credenciamento para instalação de subsede ou de posto, a ser apreciado por este Conselho, deve observar e indicar, explicitamente, no caso de parceria, se esta é realmente limitada à estrita cessão de espaço físico. Caberá à Supervisão verificar, também, se a parceria estará autorizada por este Conselho” (...) 
Quanto às afirmações de que pelo art. 4º do Decreto Federal n° 5.622/2005, os exames finais são de competência da instituição credenciada, ressalte-se que o Decreto anterior também apresentava texto semelhante, o que não impediu o posicionamento deste Colegiado adotado na Deliberação CEE nº 14/2001. Isso porque a Lei Federal nº 9394/96, no § 2º do art. 80 dispõe que “a União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância”. E, no § 3º do mesmo artigo, diz que “as normas para a produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas” (g.n.).
Assim, ao regulamentar o art. 80 da Lei Federal nº 9394/96, o Decreto Federal nº 5.622/2005, definiu os critérios para os exames finais a serem realizados pela escola credenciada, mas não proibiu, e nem poderia, que cada sistema de ensino adotasse normas para controle e avaliação de seus cursos.
Segundo o artigo 242 da Constituição Estadual, o Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, com suas atribuições, organização e composição definidas em lei. Cabe ao Conselho Estadual de Educação baixar normas complementares para o seu sistema estadual de ensino, de forma a garantir o padrão de qualidade dos cursos oferecidos à população escolar, atendidos os requisitos de autorização de funcionamento e de avaliação de qualidade pelo Poder Público.

Ao decidir pelo deferimento ou indeferimento de um pedido, os Conselheiros precisam estar seguros de seu posicionamento em face das informações constantes dos autos e da clareza do projeto da instituição. Isso não parece ter ocorrido na ocasião, mesmo após o expediente ter sido baixado em diligência.

Reconhecemos, no entanto, que no presente recurso, o Colégio Lapa, corrige parte dos problemas apontados ao longo de nossa análise, a saber: 

a) no pedido analisado pelo Parecer CEE nº 179/2006, era solicitado o credenciamento para alunos do EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível e também para o EJA, modalidade a distância, sem qualquer esclarecimento sobre a continuidade da oferta das duas modalidades: no recurso, ora em análise, o pedido é formulado de forma adequada, apenas para o EJA modalidade a distância;

b) o pedido inicial de subsedes indicava 06 unidades: o pedido de recurso restringe o pedido para apenas duas subsedes, embora continue sem definir o papel das subsedes.

Considerando o exposto, entendemos não serem procedentes as alegações apontadas pelo Interessado, não tendo sido constatado fatos novos que pudessem justificar a mudança da decisão do Conselho adotada no Parecer CEE nº 179/2008. 
2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer:
2.1 Indefere-se o pedido de reconsideração impetrado pelo Colégio Lapa, contra o Parecer CEE nº 179/2008, por não ter se constatado erro de direito ou de fato que pudessem justificar o atendimento ao pleiteado pelo Interessado, de acordo com o disposto na Deliberação CEE nº 02/98.
2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Lapa e às Diretorias de Ensino das Regiões Centro Oeste, Centro Sul, Santos e Sorocaba. 
São Paulo, 1º de julho de 2008.
a) Cons. Hubert Alquéres

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luìsa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mauro de Salles Aguiar e Mário Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 02 de julho de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de julho de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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